DAE

DEPARTAMENTC DE AGUA E ESGOTOS
DE SANTANA DO LIVRAMENTO-RS

TERMO DE REFERENCIA — TR/2025.
Lein® 14.133, de 1° de abril de 2021.
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTOS — DAE
SERVICO COM MAO DE OBRA.

Os elementos constantes neste Termo de Referéncia estdo apoiados no DFD — Documento de
Formalizagdo de Demanda e no ETP — Estudo Técnico Preliminar, elaborados pelo setor requisitante da
contratacdo.

INFORMACOES GERAIS:

Identificacdo do Processo: 2025/468

Area solicitante: Setor de Transportes

Servidor responsavel: Claudio Eliandro Pereira Viganico

INFORMACOES ESPECIFICAS DA CONTRATACAO:

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO:

1.1. OBJETO: Contratacdo de um caminhio-pipa, nos termos da tabela abaixo, conforme condi¢des e
exigéncias estabelecidas neste instrumento.

ITE ESPECIFICACAO COD. UND QUANT. VALQR VALOR
M UNITARIO TOTAL
RS RS
1 CONTRATACAO DE EMPRESA 20119 | UN 1 RS RS
PARA LOCACAO DE 188.862,55 188.862,55
CAMINHAO PIPA, COM
CAPACIDADE MINIMA DE

12M3, PELO PERIODO DE 90
DIAS, COM MOTORISTA E
OPERARIO INCLUSOS, PARA
ABASTECIMENTO DA ZONA
URBANA E RURAL DO
MUNICIPIO

1.2. O objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n°
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comuns, conforme justificativa e
descricdo constantes do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ de 03 (tr€s) meses, iniciando-se em até 10 (dez) dias uteis apos
a emissdao da Ordem de Inicio, a qual sera expedida conforme a necessidade desta Autarquia,
considerando as condic¢des climaticas, em especial os periodos de estiagem e seca, nos termos do Art.
105 da Lei n® 14.133/2021. A contratacdo podera ser prorrogada por igual periodo, desde que
comprovada a vantajosidade, nos termos do Artigo 105 da Lei n°® 14.133/2021.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO:

2.1. A Fundamentacdo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Topico

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. Conforme a transcrigdo a seguir:
DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO:
O presente estudo técnico preliminar tem como proposito assegurar a viabilidade técnica da
contratacdo de empresa especializada para realizar servigos de locagdo de caminhdo pipa para
abastecer a zona rural e urbana, pelo periodo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogavel.
Considerando que o Departamento de Agua e Esgotos - DAE tem como parte de suas atividades
finalisticas, o abastecimento de dgua, se faz necessario a contratagcdo de um caminhao pipa para
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abastecer a zona rural, visto que o caminhdo pipa proprio do DAE fara o abastecimento da zona
urbana.

Dado o histérico dos servigos do caminhao pipa de propriedade do DAE nesse mesmo periodo, surge a
necessidade de locacdo de outro caminh@o pipa com a finalidade de assegurar as condi¢des desta
Autarquia de abastecimento quando solicitado e também evitar possivel escassez em qualquer zona do
municipio.

2.2. O objeto da contratagdo estd previsto no Plano de Contratagdes Anual do ano de 2025, conforme
detalhamento a seguir:

a) Id PCA — PNCP: 96041330000102-0-000004/2025

b) Data da publicacio no PNCP: 26/12/2024;

c) Local: Sant’Ana do Livramento — RS

d) Fonte: Departamento de Agua e Esgotos — DAE

e) ID do(s) item(ns) no PCA/2025: 1538

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO:
A descrigdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada no topico 5 do Estudo Técnico Preliminar.
Conforme a transcri¢ao a seguir:
DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO:
Por todo exposto nesse ETP, visamos a solu¢do como um todo a licitagdo, para contratagdo de locacao
do caminhdo pipa que prestara o servigo de abastecimento de agua potavel para o municipio de
Santana do Livramento - RS, observando os principios legais da Lei 14.133/2021.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO:

Sustentabilidade: A contratacdo observa praticas que buscam reduzir impactos ambientais, priorizando a
utilizagdo racional da dgua durante o abastecimento e o controle de desperdicios. O caminhdo-pipa devera ser
mantido em boas condi¢des de funcionamento, com manutengdo preventiva regular, a fim de evitar vazamentos e
emissoes desnecessarias. Devera ser priorizado o uso de combustivel de origem certificada e o descarte adequado
de residuos gerados na execugdo do servigo.

4.1 Indicag@o de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n°® 14.133, de 2021): ndo se aplica.
4.2 Da vedagdo de utilizagdo de marca/produto na execugdo do servigo. ndo se aplica.

4.3 Da exigéncia de amostra: nao se aplica.

4.4 Da exigéncia de carta de solidariedade: ndo se aplica.

4.5 Subcontratagdo: ndo se aplica.

4.6 Garantia da contratacdo:Nao havera necessidade de garantia da contratacao.

4.7 Modelo de execu¢do do objeto: O inicio da execucdo contratual ocorrera conforme a necessidade desta
Autarquia, considerando as condi¢des climaticas, em especial os periodos de estiagem e seca.
4.7.1 Caso niao seja possivel o atendimento do servigo na data assinalada no edital, a empresa
devera comunicar as razdes respectivas com pelo menos 24 horas de antecedéncia para que
qualquer pleito de prorrogagdo de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e
forca maior.
4.7.2 O caminhdo deve estar disponivel na Rua Moisés Viana, 322, no Setor de Transportes da
Autarquia, conforme data previamente combinada.
4.7.3 Garantia, Manutencao e Assisténcia Técnica ficard sob responsabilidade da contratada.
4.7.4 A garantia sera prestada com vistas a manter o caminhdo em perfeitas condi¢des de uso, sem
qualquer 6nus ou custo adicional para o Contratante.
4.7.5 A garantia abrange a realizagdo da manutengdo corretiva dos bens pelo proprio Contratado,
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ou, se for o caso, por meio de assisténcia técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
especificas.

4.7.6 Entende-se por manutengdo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituicdo de pecas, a realizagdo de ajustes, reparos e corre¢des
necessarias.

4.7.7 As pecas ou partes que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia
deverdo ser substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padroes de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das pecas utilizadas na fabricagdo do
equipamento.

4.7.8 Uma vez notificado, o Contratado realizard a reparacdo do caminhdo imediatamente ou
substituicdo do mesmo, afim de ndo haver prejuizos do servico do caminhao locado.

4.7.9 Por quaisquer motivo, o caminhdo nao esteja disponivel quando solicitado, o valor referente

a diaria de locacgdo devera ser descontada do valor contratado.

4.7.10 O inicio da execugdo contratual ocorrera conforme a necessidade desta Autarquia, considerando
as condig¢des climaticas, em especial os periodos de estiagem e seca.

4.7.11 Em caso de impossibilidade de utilizacdo do caminhdo-pipa contratado, seja por motivo de
avaria, pane mecanica, acidente ou qualquer outro impedimento, a contratada devera providenciar
imediata substitui¢do do veiculo, garantindo a continuidade do servigo sem prejuizo ao abastecimento
de agua.

4.7.12 Da mesma forma, caso ocorra afastamento, falta, impedimento ou qualquer situacdo que
inviabilize a atuagdo dos funcionarios designados, a contratada devera substitui-los prontamente,
mantendo as mesmas condi¢des técnicas, de seguranga e de qualificacio.

4.7.13 O abastecimento de combustivel do caminh&o-pipa € de inteira responsabilidade da contratada,
ndo cabendo qualquer 6nus & Administracao.

4.7.14 A contratada ficara responsavel ainda a disponibilizar o motorista para o caminhdo, operario
para auxiliar o servigo bem como alimentacao e alojamento para ambos;

5. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO:

5.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as normas
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial (Lei
n°® 14.133/2021, art. 115, caput).

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execugdo sera
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples
apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §5°).

5.3. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

5.4. O fiscal do contrato anotarad em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato,
determinando o que for necessario para a regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados (Lei n°
14.133/2021, art. 117, §1°).

5.5. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adogao das medidas convenientes,
a situagdo que demandar decis@o ou providéncia que ultrapasse sua competéncia (Lei n°® 14.133/2021, art. 117,
§2°).

5.6. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes de sua
execucdo ou de materiais nela empregados (Lei n® 14.133/2021, art. 119).

5.7. O contratado sera responsavel pelos danos causados diretamente & Administragdo ou a terceiros em razao
da execucdo do contrato, e ndao excluira nem reduzira essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, art. 120).
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5.8. Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais ¢ comerciais
resultantes da execugdo do contrato (Lei n°® 14.133/2021, art. 121, caput).

5.9. A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais ndo transferira a
Administracdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o objeto do contrato (Lei n°
14.133/2021, art. 121, §1°).

5.10. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletronica para esse fim (IN
5/2017, art. 44, §2°).

5.11. O o6rgdo ou entidade poderad convocar representante da empresa para adocao de providéncias que devam
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°).

5.12. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; se necessario, o 6rgdo ou entidade convocara
o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que
conterd informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para
execucdo do objeto, do plano complementar de execucao da contratada.

5.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situagdo da empresa junto ao
SICAF.

5.14. Serao exigidos a Certidao Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos ndo estejam regularizados no SICAF.

Fiscalizacdo Técnica:

5.15. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condigoes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragéo.

5.16. O fiscal técnico do contrato anotara no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizagao das faltas ou
dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird notificagdes para
a corre¢do da execucao do contrato, determinando prazo para a corregao.

5.18. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo hébil, a situacdo que demandar
decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e
saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢do do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

5.20. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagdo ou a prorrogacao contratual.

5.21. A fiscalizacdo de que trata esta clausula nao exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢cdes técnicas, vicios
redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores ¢ fiscais, de conformidade.

5.22. E vedada a atribuigdo a contratada da avaliacdo de desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos
por ela realizada.

5.23. O fiscal técnico podera realizar a avaliagdo diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos.

5.24. A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execucao do servigo, devera comunicar a autoridade responsavel para que esta promova
a adequacdo contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteragdo dos
valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

Fiscalizacdo Administrativa:
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5.25. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutenc¢do das condi¢des de habilitagdo da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes ao contratado, caso necessario.
5.26. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.
5.27. Na fiscalizacdo do cumprimento das obrigacdes trabalhistas e sociais exigir-se-a, dentre outras, as
seguintes comprovagdes:
5.27.1. No caso de empresas regidas pela Consolidacdo das Leis do Trabalho (CLT), no primeiro més da
prestacdo dos servigos, a contratada devera apresentar a seguinte documentagao:

a) Relacdo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou funcdo, horario do posto de trabalho,
numeros da carteira de identidade (RG) e da inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), com
indicagdo dos responsaveis técnicos pela execugdo dos servigos, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsaveis
técnicos pela execugdo dos servigos, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

¢) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarao os servigos.

5.28. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuicdo para o FGTS, os fiscais ou
gestores de contratos de servigos com regime de dedicacdo exclusiva de mao de obra deverdo oficiar ao
Ministério do Trabalho.

5.29. O descumprimento das obrigacdes trabalhistas ou a ndo manuten¢do das condi¢des de habilitacdo pelo
contratado podera dar ensejo a rescisdo contratual, sem prejuizo das demais sangoes.

5.30. A Administragdo contratante podera conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigagdes
trabalhistas ou suas condigoes de habilitagdo, sob pena de rescisdo contratual, quando nio identificar ma-fé ou
a incapacidade da empresa de corrigir.

5.31. Caso ndo seja apresentada a documentagdo comprobatoria do cumprimento das obrigacdes trabalhistas,
previdenciarias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicara o fato a8 CONTRATADA e retera o
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situacdo seja regularizada.
5.32. O contrato sé serd considerado integralmente cumprido ap6és a comprovacdo, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigacdes trabalhistas, sociais ¢ previdencidrias e para com o FGTS referentes a mao
de obra alocada em sua execucdo, inclusive quanto as verbas rescisorias.

5.33. A Contratada ¢ responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes
da execugdo do contrato.

5.34. A inadimpléncia da Contratada, com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nio
transfere & Administragao Publica a responsabilidade por seu pagamento.

Gestor do Contrato:

5.35. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execu¢do no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogacdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administrag@o. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

5.36. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).
5.37. O gestor do contrato acompanhara a manuten¢do das condigdes de habilitacdo da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, ¢ anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagdo e do
pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, III).
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5.38. O gestor do contrato emitirda documento comprobatorio da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga¢des assumidas pelo contratado, com mengao ao seu
desempenho na execu¢do contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, ¢ a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

5.39. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizagdo para fins de aplica¢do de sangdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158 da
Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, X).

5.40. O gestor do contrato devera elaborar relatdrio final com informagdes sobre a consecugdo dos objetivos
que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administragdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

5.41. O gestor do contrato devera enviar a documentag@o pertinente ao setor de contratos para a formalizacao
dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestdao nos termos do
contrato.

Termo de Designagdo / Portaria n° 439 de 26 de setembro de 2025, nomeia membros para formarem a
comissdo técnica de Gestdo das Atas de Registro de Precos e/ou Contratos que se originarem desta
contratacao:

Gestor de contratos: Kristofer Marques Cunha; Suplente: Ana Paula Moraes Gongalves.
Fiscal Técnico: Adriano Soares de Athayde

Fiscal Administrativo: Raul Cleim Silva da Costa

Suplente Gestor: Ana Paula de Moraes Gongalves

Suplente do Fiscal Técnico: Cristiana de Souza Leite Vargas

Suplente de Fiscal Administrativo: Ana Paola Gil Pirrongelli

6. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO:
6.1. Sera indicada a reteng@o ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo as
sancoes cabiveis, caso se constate que a Contratada:
6.1.1. Nao produzir os resultados acordados;
6.1.2. Deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas;
6.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do servigo, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

Do recebimento:
6.2. Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n® 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022).
6.2.1. O prazo da disposi¢do acima sera contado do recebimento de comunicagdo de cobranga oriunda do
contratado com a comprovacao da prestagao dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.
6.2.2. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246,
de 2022).
6.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X,
Decreto n° 11.246, de 2022)
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6.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

6.2.5. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato ird apurar o resultado das avaliagdes da execucdo do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos realizados em consondncia com os indicadores
previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em
relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.2.6. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

6.2.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, s suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugao
ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a ultima e/ou unica medicao de servigos até
que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisorio.

6.2.8. A fiscalizacdo ndo efetuara o ateste da ultima e/ou Gnica medi¢do de servigos até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei n° 14133, de 2021)

6.2.9. O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos os testes de
campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

6.2.10. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagdo das
penalidades.

6.3. Quando a fiscalizag@o for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a
analise ¢ a conclusdo acerca das ocorréncias na execu¢do do contrato, em relagdo a fiscalizagdo técnica ¢
administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminhd-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
6.4. Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apds a verificagdo da qualidade e
quantidade do servico e consequente aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
6.4.1. Emitir documento comprobatoério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado, com meng¢do ao seu
desempenho na execucdo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, ¢ a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n® 11.246, de 2022).
6.4.2. Realizar a andlise dos relatorios e de toda a documentagdo apresentada pela fiscalizacdo e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidagdo ¢ o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais
pertinentes, solicitando 8 CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregoes;
6.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos
relatorios e documentagdes apresentadas; e
6.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizacdo.
6.4.5. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos procedimentos de
liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizac@o e gestao.

6.5. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto & dimensdo, qualidade e quantidade, devera
ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se & empresa para emissdo de Nota
Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento.
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6.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias
verificadas na execucao do objeto ou no instrumento de cobranga.

6.7. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca
do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do contrato.

Da liquidacao:
6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias tUteis para fins
de liquidacdo, na forma desta se¢do, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da Instrucao
Normativa SEGES/ME n°® 77/2022.
6.8.1. O prazo de que trata o item anterior serda reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagdo, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021.

6.9. Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissdo;

c) os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) o periodo respectivo de execugdo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

6.10. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstincia que impega a liquidacdo da
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
apos a comprovagao da regularizag@o da situagdo, sem 6nus a contratante;

6.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n°
14.133/2021.

6.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias tteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

6.13. Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar
aos oOrgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem
como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes ¢
necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

6.14. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.15. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida
pela rescisao do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacgao.

Prazo de pagamento:

6.16. O pagamento serd efetuado no prazo de 10 (dez) dias contados da finalizagdo da liquidacdo da despesa.
6.16.1. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagdo, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021.

6.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante aplicacdo do indice
IPCA (IBGE) de corregao monetaria.
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Forma de pagamento:
6.18. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente
indicados pelo contratado.
6.19. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.
6.20. Quando do pagamento, sera efetuada a retengdo tributaria prevista na legislagdo aplicavel.
6.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na
fonte, quando da realiza¢do do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123, de
2006, ndo sofrera a retengdo tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR:

Forma de selecio e critério de julgamento da proposta:
7.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na modalidade
PREGAQO, sob a forma eletrdnica, com adog¢ao do critério de julgamento pelo menor pre¢o ou maior desconto.

Critérios de habilitacao:
7.2. Para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista, qualificacdo econdmico-financeira e
qualificagdo técnica, devera ser observado os requisitos exigidos no Edital.

Da exigéncia de qualificacio técnica:
7.3. Em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n® 14.133/2021, para fins de comprovacdo da
qualificag@o técnica, a licitante devera apresentar os seguintes documentos:
a) Declara¢do formal de que tomou conhecimento de todas as informagdes e condi¢des locais
necessarias para o fiel cumprimento das obrigacdes relativas ao objeto da licitagdo,
responsabilizando-se integralmente pela execucgdo dos servigos nos termos estabelecidos.
b) Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, emitido(s) por pessoa juridica de direito publico
ou privado, para a qual a licitante tenha prestado ou esteja prestando servicos compativeis em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto ora licitado, conforme especificacdes constantes
no Termo de Referéncia.
O(s) atestado(s) devera(ao) conter, no minimo, as seguintes informagdes:
« Nome ou razdo social da entidade contratante;
* Descricao detalhada dos servigos prestados;
* Local e periodo de execucio;
* Grau de satisfagdo com a execugdo contratual;
* Assinatura, identificagdo e cargo/func¢ao do responsavel pela emissao.

Requisito da contratacio:
7.4. Para o motorista responsavel pela condug¢do do veiculo vinculado a execugdo contratual, a licitante
devera comprovar:

* Carteira Nacional de Habilitagdo (CNH) na categoria minima exigida para o tipo de veiculo;

* Experiéncia minima comprovada de 6 (seis) meses na fungao.
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8. ADEQUACAO ORCAMENTARIA:

8.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Or¢amento Geral do Departamento de Agua e Esgotos — DAE do Municipio de Santana
do Livramento — RS.
8.2. A contratacdo serd atendida pela seguinte dotagao:

50.02.04.122.0031.6003.3.3.90.39.12 Locagao de maquinas e

equipamentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO:

9.1. O custo estimado total da contratacdo ¢ de R$ 188.862,55 (cento e oitenta e oito mil oitocentos e sessenta e
dois reais e vinte e cinco centavos), conforme custos unitarios apostos no mapa de precos médios elaborado
pelo Setor de Compras do DAE.

10. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS:

10.1. Comete infracdo administrativa nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021, a contratada que,
na fase de execucdo contratual:
a) Dar causa a inexecugdo parcial do contrato;
b) Dar causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo, ao funcionamento
dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;
¢) Dar causa a inexecugdo total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame;
e) Nao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;
f) Nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagcdo exigida para a contratagdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo justificado;
h) Apresentar declaragdo ou documentagdao falsa exigida para o certame ou prestar declaracdo falsa
durante a licita¢do ou a execucdo do contrato;
i) Fraudar a licitacao ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
j) Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacdo;
1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2. Serao aplicadas ao responsavel pelas infra¢cdes administrativas previstas na Lei 14.133/2021, conforme
Artigo 156, seguintes sangdes:

10.2.1. Adverténcia: serd aplicada exclusivamente pela infragdo administrativa prevista no item A,
quando nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave;

10.2.3. Multa: Sera calculada na forma do edital ou do contrato, ndo podera ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com
contratagdo direta e sera aplicada ao responsavel por qualquer das infragdes administrativas previstas no
art. 155 da Lei 14133/2021;

10.2.4. Impedimento de licitar e contratar: sera aplicada ao responsavel pelas infragdes administrativas
previstas nos itens B, C, D, E, F, quando ndo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave, e
impedira o responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sancdo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos;

10.2.5. Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar: Esta sancao sera aplicada ao responsavel
pelas infra¢des administrativas previstas nos itens H, I, J, K, L, bem como pelas infracdes administrativas
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previstas nos itens B, C, D, E, F, G, que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave que a sangdo
referida no inciso III (impedimento de licitar e contratar), e impedira o responsavel de licitar ou contratar
no ambito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de
3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos.

10.3. Conforme o § 1° do artigo 156 da Lei 14.133/2021, na aplicacdo das san¢des serdo considerados:

10.3.1. A natureza e a gravidade da infra¢do cometida;

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administragdo Publica;

10.3.5. A implantacdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes
dos orgaos de controle.

Santana do Livramento — RS, 09 de setembro de 2025.

Claudio Eliandro Pereira Viganico
Chefe do Setor de Transportes — DAE.
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	5.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, se necessário, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada.
	5.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
	5.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
	Fiscalização Técnica:
	5.15. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	5.16. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	5.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	5.18. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	5.20. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
	5.21. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
	
	Fiscalização Administrativa:
	5.25. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes ao contratado, caso necessário.
	5.26. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
	b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
	c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços.

	Gestor do Contrato:
	Termo de Designação / Portaria nº 439 de 26 de setembro de 2025, nomeia membros para formarem a comissão técnica de Gestão das Atas de Registro de Preços e/ou Contratos que se originarem desta contratação:

	6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
	6.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo as sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	6.1.1. Não produzir os resultados acordados;
	6.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
	6.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	Do recebimento:
	6.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	6.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
	6.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	6.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
	6.2.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	6.2.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	6.2.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
	6.2.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	6.2.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	6.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	6.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	6.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	6.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	Da liquidação:
	6.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
	6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	6.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

	Prazo de pagamento:
	6.16. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da despesa.
	6.16.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (IBGE) de correção monetária.

	Forma de pagamento:
	6.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	6.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

	7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
	Critérios de habilitação:
	7.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos no Edital.
	Da exigência de qualificação técnica:
	8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
	8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Departamento de Água e Esgotos – DAE do Município de Santana do Livramento – RS.
	8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
	10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:






